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PARTE I - CONSIDERAN DOS

1. Nota introdutória

o Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português (PCP) tomou a iniciativa de

apresentar a Assembleia da Repüblica o Projeto de Lei n.2 352/XV/1., que visa, repor

as competéncias da lnfraestruturas de Portugal, S.A. nos Terminais Ferroviários de

Leixöes e da Guarda.

o Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português tern competência para

apresentar esta iniciativa, tendo a mesma sido apresentada de acordo corn os

requisitos forrnais e de admissibilidade previstos na Constituiço e no Regimento da

Assernbleia da Repüblica (doravante RAR).

A presente iniciativa deu entrada a 13 de outubro de 2022, foi adrnitida e baixou a

Comissäo Parlamentar de Economia, Obras Publicas, Planearnento e Habitação no dia

17 de outubro.

A Comisso de Economia, Obras Publicas, Planeamento e Habitaçäo é cornpetente

para a elaboraço do respetivo parecer.

2. Objeto e motivaçâo da iniciativa legislativa

A presente iniciativa tern corno objetivo, repor as competências da Infraestruturas de

Portugal, S. A. (IP, S. A.) de gesto da infraestrutura ferroviária do terminal ferroviário

de rnercadorias de Leixöes e do terminal ferroviário da Guarda.

A iniciativa pretende revogar as alteraçOes feitas ao Decreto-Lei n.2 83/2015, de 21 de

maio, que (<Procede a transferência para a APDL - Administração dos Portos do Douro,

LeixOes e Viana do Castelo, S. A., da jurisdiçäo portuária da via navegável do rio Douro

e define as consequências do processo de fusào, por incorporaçào, da APVC -

Administraçáo do Porto de Viana do Castelo, S. A., na APDL - Administraçào dos Portos

do Douro e Leixöes, S. A>> e repor todas as competências retiradas a IP, S.A. e

atribuldas a APDL, S. A. pelos Decretos-Leis n.2s 24/2022, de 4 de marco de 2022, que

<(atribul a APDL, S. A., as competências de gestora de infraestrutura ferroviária

relativamente ao terminal ferroviário da Guarda>, e 55/2022, de 17 de agosto, que
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<atribui a APDL, S. A., as competências de gestora de infraestrutura ferroviária

relativamente ao terminal ferroviário de mercadorias de Leixöes>>.

Pretende, igualmente, que a IP, S. A. passe a assumir as responsabilidades atribuIdas

ao Estado relativamente ao terminal ferroviário de mercadorias de Leixöes, e ao

terminal ferroviário de mercadorias da Guarda, que integram o domInio püblico

ferroviário, nos termos do Decreto-Lei n.2 276/2003, de 4 de novembro, que

estabelece o novo regime jurIdico dos bens do domInio püblico ferroviário, na sua

redaçäo atual, afetando-os e incluindo-os na sua area de jurisdição.

Para além de revogar as alteraçöes feitas ao Decreto-Lei n.2 83/2015, de 21 de maio, a

iniciativa revoga ainda, os Decretos-Lei n.Qs 24/2022, de 4 de marco, e 55/2022, de 17

de agosto.

Encontra-se, também, prevista a reintegração dos trabalhadores afetos a gestao e

operaçäo do terminal ferroviário de mercadorias de Leixöes e do terminal ferroviário

da Guarda na IP, S.A., sem perda de quaisquer direitos.

3. Enquadrarnento jurIdico nacional

A nota técnica da iniciativa contém uma exposiçäo bastante exaustiva do

enquadramento legal nacional desta matéria, motivo pelo qual se remete a análise

deste item para o referido documento.

4. Iniciativas legislativas e petiçöes pendentes sobre a mesma matéria

Efetuada uma pesquisa a base de dados da atividade parlamentar (AP), nào se

verificou a existència de qualquer iniciativa ou peticão pendente versando sobre

matéria idêntica ou conexa a da presente iniciativa.

5. Apreciaço dos requisitos formais

A iniciativa em apreciacão preenche os requisitos formais e regimentais aplicáveis.

• Conformidade corn as regras de legIstica formal
Em relacäo ao cumprimento das regras de legIstica formal, a nota técnica, releva o

seguinte:

4



• I III 1111 illIll. I III liii I

; ; ‘ilaim;
ASSEMBLEIA 1)A NEIUBucA

Comissão de Economia, Obras Püblicas, Planeamento e Habitaçao

“A iniciativa, nos seus artigos 32 e 4•2, prevê expressamente a revogaçào dos

Decretos-Leis n.9s 24/2022, de 4 de marco e 2 55/2022,de 17 de agosto e a alteracäo

do Decreto-Lei n.2 83/2015, de 21 de maio, pelo que se sugere que se coloque no

tItulo a referenda as leis que se pretende revogar, bern como a lel a alterar (tendo em

conta que a repristinaçào pretendida se refere apenas as normas alteradas, urna vez

que o Decreto-Lei n.2 83/2015, de 21 de maio, se encontra em vigor). Assim, sugere-se

o seguinte tItuo:

((Repöe as competências da lnfraestruturas de Portugal, S.A. nos Terminais

Ferroviários de Leixöes e da Guarda, revogando os Decretos-Lei ri.2s 24/2022, de 4 de

marco e 55/2022,de 17 de agosto e alterando o Decreto-Lei i,.2 83/2015, de 21 de

ma i 0>>”.

6. Análise de direito comparado

Face a especificidade do tema abordado pela iniciativa legislativa, nào se apresenta

enquadramento europeu nem internacioflal da mesma.

PARTE II - OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

o Relator do presente parecer reserva a sua opiniäo para o debate em plenário da

iniciativa, a qual é, de resto, de elaboraçäo facultativa conforme o disposto no n.2 3 do

artigo 137. do RAR.

PARTE III - CONCLUSÔES

A Comissão de Economia, Obras Publicas, Planeamento e Habitaçäo aprova o seguinte

parecer:

o Projeto de Lei n.2 352/XV/1., que visa repor as competêflcias da Infraestruturas de

Portugal, S.A. flOS Terminais Ferroviários de Leixöes e da Guarda, apresentado pelo

Grupo Parlarnentar do Partido Comunista Português, reüne os requisitos

coflstitucionais e regirnentais para ser apreciado e votado em Plenário da Assernbleia

da Repüblica, reservando os Grupos Parlamentares as suas posiçOes para o debate.
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PARTE IV- ANEXOS

Em conformidade com o cumprimento no artigo 131. do Regimento da Assembleia da

Repüblica, anexa-se a Nota Técnica elaborada pelos servicos.

Palácio de S. Bento, 13 de setembro de 2023.

0 Deputado Autor do Parecer o Presidente da Comiss5o

(Afo?iso Oliveira)
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